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Dispõe sobre a instalação de salas de
. aula nas Escolas Municipais para

ministrar cursos de alfabetização para
adultos. APFlOVADO EM IR. M--1iSSAO

VOLTA A 2.a DISCUSSÃO

A CÂMARA MUNIdiPSCO

Art.1°.-. O Executivo Municipal fica auNizado a destinar sâas-€4 aula r4 espactrfísico 
de todas as Escolas da Rede Municipal, bem como introduzir-curss s:;1341c-oS de
alfabetização para adultos em período em que não hajam aulas 1 av•i ursói:cle--1°.e—
2° graus.	

./

Art.2°. A inclusão referida no "caput" será realizada de acordo com os procedimentos
estabelecidos pelas Legislações, Federal e Estadual.

Art.3°.- Os professores serão profissionais de Educação Docentes concursados ou
contratados na forma da legislação vigente, subordinados ao Diretor da respectiva
escola.

Art.4°.- O Executivo Municipal poderá firmar convênios com o Governo Estadual e
Federal bem como com órgãos e empresas públicas e privadas, com Associações de
Classe, Sociedades Civis e Sindicatos para o cumprimento do disposto no "caput"
desta lei.

Art.5°.- No caso de convênios na forma do artigo 4° anterior, o Executivo Municipal
fica autorizado a custear as despesas operacionais, correspondentes (aluguel, luz,
água, material didático e outros) mediante procedimentos de licitação vigentes ou
ainda fornecer esses materiais sendo que, naqueles casos, os professores também
deverão ser profissionais da Educação Docentes, concursados ou contratados na
forma da legislação vigente.

Art.6°.- O Secretário Municipal de Educação se encarregará das normas e critérios de
implementação dos cursos bem como aquisição de equipamentos necessários.

Art.7°.- O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 dias
contados a partir da data de sua publicação.

Art.8°.- As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art.9°.- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições
em contrato.
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JUSTIFICATIVA

O artigo 203 da Lei Orgânica do Município estabelece:

É dever do Município garantir:

I - Ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) anos de idade ou para os 
que a ele não tiveram acesso na idade própria. (grifo nosso)

A educação é base fundamental para a construção e o progresso de uma
nação. O analfabetismo inviabiliza a vida sócio-cultural do cidadão. O emprego
é a única esperança de um trabalhador sem recursos prover o seu sustento e
de sua família.

O avanço tecnológico, a globalização da economia, a robotização dos meios
de produção minimizam e quase exterminam as disponibilidades de emprego
para trabalhadores não qualificados e, principalmente os analfabetos.

Não se tem notícias de uma política Nacional, Estadual que atenda a contento,
os analfabetos adultos. No Município de São Paulo essa situação se confirma
de forma clara.

O MOBRAL - Movimento Brasileiro de Alfabetização implantado no Regime
Militar foi um dos últimos processos de alfabetização em massa.

Nas Escolas Municipais de Ensino, existem espaços ociosos praticamente na
sua totalidade principalmente no período noturno e nesse sentido pode-se
aproveitar esse espaço com esse projeto de alfabetização.

Uma vez que não há cursos no período noturno esta lei veta qualquer aula ou
convivência de adultos no mesmo período das crianças e adolescentes.

Diante dessas justificativas, entendemos que este Projeto vem socorrer um
enorme contingente de analfabetos em todo o Município de São Paulo, motivo
pelo qual a sua aprovação resgata de forma inequívoca um pouco da cidadania
desse contingente.

LTONI SILVAINO
Veréador /

Viaduto Jacarei, 100 - 11 0 - Gabinete 1112 - 1ir 3115-1355 ramais: 2013 - 2014 - 2015 - 2306
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 goa

do processo n° 	 609	  de 19.97 2.7../.	 06../..9 7 	  (a)

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

-PL 530/91

As,C;em 27/06/97.	 FÁTIMA 4,k_ I Ti

À Com. de Const. o Justiço

jjjjiiRVv ALHO

Au. Tem Leg. Chefe - A. T. M.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,

EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PL.609/97 

De autoria do nobre Ver. Dalton Silvano, o presen-

te projeto dispOe sobre a instalação de salas de aula nas escolas mu

nicipais para ministrar cursos de alfabetização para adultos.

Quanto ao mérito nada a opor pois nas Escolas Mu-

nicipais existem espaços ociosos, principalmente no período noturno,

vindo, portanto, socorrer um enorme contingente de analfabetos em

todo o Município, sendo que a Ultima iniciativa neste sentido, foi

com o Mobral, durante o regime militar.

Quanto ao aspecto financeiro também nada a opor

diante do disposto no art. 8 2 , onde as despesas com a execução cor-

rerão por conta das dotaçOes orçamentárias próprias, suplementadas,

se necessário.

Favorável, é o nosso parecer.

Sala das ComissOes Reunidas, em

6.11..sov
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DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

Folha n.o 	 (V 	 do proc.;

Ga q  do 19  'W 

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

3.6 dalva 25eSE 20.08.97 Presidente
OPERADOR

PI 609/97, do Vereador Dalton Silvano (PSDB) Dispõe

sobre a instalação de salas de aula nas Escolas Mini cipais para

ministrar cursos de alfabetização para adultos. Fase da discueoão

le• Aprovação meidante voto favorável da maioria absoluta doo mombr.

membros da Câmara.

• •

REVISOR

CÓD. 0596



RODÍZIO

16

SESSÃO

25BS9

TAQUÍGRAFO

dalva

DATA

20.08.91

DISKCADERNO

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 'PAULO
-TAQUIGRAFIA -

Presidente
OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo — EM) — AU há

oradores inscritos; está ennorrada a diacussão. A votos. Os Srs.

Vereadores fayorgxeis permaneçam como estao; os contrários, ou

aqueles que desejarem verilicaça nomirn1 de votação, npni festem-

se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos ao item seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596



Folha n.o 	 ri 	 do proc.

a.' 	 d e 19

DISKCADERNO

RODÍZIO

14

FOLHA

3 Monteiro

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

31 oxt.

SESSÃO

16.09.97

DATA OR

OPERADOR

Pri 609/97 9 do Vereador Dalton Silvano (PSDB)

Dispa° cobro a inotalagão do calas de aula Jaca° Ecoolas

nictipaie Saara minietrar oursoz de a1.fabetização para e.dultoz.

Paco da Manuseado: 2*

Aprovagão mediante voto favorztvel da maioria absoluta doe

=abro° da Camara.

REVISOR

CóD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULil a
-TAQUIGRAFIA -

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

DISKCADERNO

RODÍZIO

14

FOLHA

Monteiro 31 et. 16.09.97
OPERADOR

22,up...L..._..ã.RESIDEITTE !Tolo Rodolfo — PPTao há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Ou Srs. Voreadozna

l'avoniveis poznanegam como estão; ou contrários ou aquelas çtuo de-

sejaram verifico/Ao :mirai •do votação, mnifestam-se agora. (Pau-

sa) Aprovado. Vai Z sanção.•	

Vamos passar ao item seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596



RECEE3100747.ÀXG.
lcó 1 a/ 	 ).

14.7d

C(511 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n° Cog 	 de 19  g  

Papel para informação, rubricado como folha n!

09	 .

LEG. 3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a.

discussão e votação na 31a. Sessão Extraordinária de 16 de

Setembro do corrente, estando em condições de ser enviado ã

sanção.

17.09.97

LUIZ A' . - , S D" CARVALHO

Ass.Tecnreg.ChOTe - A.T. M.

Sra. Sonia,

Preparar ofício, encaminhando cOpia autentica

providenciar carta de lei e registro.

ir7

MAMIGARETW:NES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica

Substituto
Sra. Chefe,

Providenciado documentos conforme despacho de

V.Sa.
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(a) 	

tOUZA SAN'TÕS
Assistente de Chefia Técnica
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São Paulo, Osã.-de setembro de 1.997.

í8 - OF-LEG3
N.0663/í997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara ' em sessão de i6 de setembro
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 609/97, de
autoria do Vereador Dalton Silvano - dispondo sobre a
instalação de salas de aula nas Escolas Municipais para
ministrar cursos de alfabetização para adultos.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos dê-élevado apreço e distinta
consideração.

4L0 RODOLFO
regiVánte

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

•

•

z . a.
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2âmara AtfticOal ,Yde At-16;

Folha n*.

n'.

	 do proc.

9 	de 19 94

----------Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSX0 DE 16 DE

SETEMBRO DE 1997. Có p ia extraída de fl. n2 01 do Processo.

(PROJETO DE LEI 192 609/97). Disp5e sobre a instalação de salas de

aula nas Escolas Municipais para ministrar cursos de

alfabetização para adultos. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

decreta: Art. i2 - O Executivo Municipal fica autorizado a

destinar salas de aula .no espaço físico de todas as Escolas da

Rede Munici pal, bem como introduzir cursos básicos de

alfabetização para adultos em período em que não hajam aulas para

os cursos de 12 e 22 graus. Art. 22 - A inclusão referida no

"caput" será realizada de acordo com os procedimentos

estabelecidos pelas Legislaç5es, Federal e Estadual. Art. 32 - Os

professores serão profissionais de Educação Docentes concursados

ou contratados na forma da legislação vigente, subordinados ao

diretor da respectiva escola. Art. 42 - O Executivo Municipal

poderá firmar convênios com o Governo Estadual e Federal bem como

•	
com órgãos e empresas públicas e privadas, com Associaç5es de

Classe, Sociedades Civis e Sindicatos para o cum primento do

disposto no "caput" desta lei. Art. 52 - No caso de convênios na

forma do artigo 42 anterior, o Executivo Municipal fica

autorizado a custear as despesas operacionais, correspondentes

(alu guel, luz, água, material didático e outros) mediante

procedimentos de licitação vigentes ou ainda fornecer esses

materiais sendo que, naqueles casos, os professores também

deverão ser profissionais da Educação Docentes, concursados ou

contratados na forma da legislação vigente. Art. 62 - 	 O

•



edmara AuticOati
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Folha n". 	 do proc.

G09 	de 19 94
(X"

Secretário Municipal de Educação se encarregará das normas e

critérios de implementação dos cursos bem como aquisição de

equipamentos necessários. Art.	 72 -	 O	 Poder	 Executivo

•

e

regulamentará a presente lei no prazo de 120 dias contados a

partir da data de sua publicação. Art. 02 - As despesas com a
execução desta lei correrão por conta das dotaçUs orçamentárias

próprias, suplementadas, se necessário. Art. 92 - Esta lei entra
em vigor na data de sua publicação revogadas as disposiç6es em

Ábár.nSATO

contrário. Eu,	 .e•	 ., Oficial Le g islativo,	 padrão
"OPA-9-D" extrai a presente cópia fiel

competente n2 49 e digitei. Eu, ""1"—4~competente n2 49 e digitei. Eu, .: -Z4V1	., Assistente
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... - '	 Diretora do	 Departamen
Ditar Técilicu Lie óept.o-fii.

Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Melo Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente Viscome;
Henrique Pacheco; Toninha Paiva; Antonio Goulart; Carlos Neder.

Técnica

de Chefia Técnica, padrão "OPA-10-C" 	 -onferi. São Paulo, 16 de

de fls. do livro

setembro de i997. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de
MARGARETE 'UNES DA SILVA

Documento	 gislativos,	 	  (-.1refe .de 	. . .
stiuto	

Visto,



72mara AuticOalale d-o—Ójrai

LEI lig DC	 DE	 DE 1997.

Disp5e sobre a instalação de salas
de aula nas Escolas Municipais
Para ministrar cursos de
alfabetização para adultos.

Faço saber que a Ciwa, em sessià dá ló dá
setembro de 1997, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - O Executivo Municipal fica autorizado a
destinar sa3as de aula no espaço físico de todas as Escolas
da Rede Municipal, bem como introduzir cursos básicos de
alfabetização para adultos em período em que não hajam aulas
para os cursos de 12 e 22 graus.

Art. 22 - A inclusão referida no "ca put" será
realizada de acordo com os procedimentos estabelecidos pelas
Legislaç5es, Federal e Estadual.

Art. 32 - Os professores serão profissionais de
Educação Docentes concursados ou contratados na forma da
legislação vigente, subordinados ao diretor da respectiva
escola.

Art. 42 - O Executivo Municipal poderá firmar
convênios com o Governo Estadual e Federal bem como com
órgãos e em presas pdblicas e privadas, com Associaç5es de
Classe, Sociedades Civis e Sindicatos para o cumprimento do
disposto no "caput" desta lei.

Art. 52 - No caso de convênios na forma do artigo
42 anterior, o Executivo Municipal fica autorizado a • custear
as despesas operacionais, correspondentes (aluguel, luz,
água, material didático e outros) mediante procedimentos de
licitação vigentes ou ainda fornecer esses materiais sendo
que, naqueles casos, os professores também deverão ser
profissionais da Educação . Docentes, concursados ou
contratados na forma da legislação vigente.

Art. 62 - O Secretário Municipal de Educação se
encarregará das normas e critérios de implementação dos
cursos bem como aquisição de equipamentos necessários.
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Art. 72 - O Poder Executivo regulamentará a

presente lei no prazo de 120 dias contados a partir da data
de sua publicação.

Art. 92 - As despesas com a execução desta lei
correrão por conta das dotaç5es orçamentárias práprias,
su p lementadas, se necessário.

Art. 92 - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de
1997.

O Presidente,

. a .

•



MEMORANDO

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•
22  de 	 setembro	São Paulo,	 de 19 97

Folha n. 	
do proc.

r1 • . 	 Çàx9	
de 194..

22.09.97
Recebi ofício Leg.3 n 2 ORM ,	 de

, encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela Câmara, relativa do Projeto de Lei n 2 609/97

de autoria doyereadorDaltcnSilvano.

RECEBI EM!
Anexo:



•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

iGPapel para Informação, rubricado como folha

•	 •
do processo n2	 	 5	 de 19.9P- 	 3,)3 / C" 	 (a) 	

JOSÉ CRIST1NO SOUZA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica

r•

À ATM - Senhor Assessor Chefe:

Para as devidas providencias, tendo em vista o rece

bimento de veto total, aposto pelo Executivo.

10.10.97

MARGARF.TeW NES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica III

Substituto

CÓD. 0233
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SEGUE  4•r • 	juntado .5 	  nesta data. 	 	  documento 5. 	 e papel para Informação, rubricado .. 	
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. ,.n,NTEP SE' EIDNTESIDENTE	 1- VrOlhoVa honra de acusar o recebimento
-cicr--urrERT--P 187Leg.3/0663/97, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 16 de
setembro de 1997, relativa ao Projeto de Lei n° 609/97.

Proposto pelo nobre Vereador Dalton
Silvano, o projeto autoriza o Executivo a destinar salas
de aula no espaço físico de todas as Escolas da Rede
Municipal, bem como introduzir cursos básicos de
alfabetização para adultos, em período em que não haja
aulas para os cursos de 10 e 2° graus.

Sem embargo dos inegáveis méritos que
inspiraram seu ilustre autor e de seus relevantes
objetivos, a proposição não detém condições de converter-
se em lei, impondo-se, nos termos do artigo 42, parágrafo
1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, seu veto
total, por inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público, conforme razões a seguir expostas.

O projeto se revela ilegal e
inconstitucional, por vício de iniciativa, ao interferir
na execução de serviço público, na organização
administrativa e na utilização de bens públicos, matérias
que não poderiam ser propostas senão pelo Executivo,
conforme se lê no artigo 37, parágrafo 2°, IV, no artigo
70, VI, e no artigo 111, todos da Lei Orgânica de nosso
Município.

•

Consequentemente, resulta inequívoca
a invasão pelo Legislativo na esfera de competência do
Executivo, evidenciando-se a inconstitucionalidade do
projeto, por violação do princípio constitucional
assegurador da independência entre os Poderes, inscrito
no artigo 2° da Constituição da República e transposto,

---7---„T"-,-n-o-âmbl.to do Município, no artigo 6° de sua Lei Orgânica.,	 vs.	 7:	 e n `•	 • n •	
.

:"-`,-----,-n-o-âmb'to do Município, no artigo 6° de sua Lei Orgânica.

"."1

. 7,. li	 ' 7: _	 e N n `• ,N, o n •

Acresça-se, ainda, que o projeto se
limita a autorizar o Executivo a destinar salas de aula

giouTiags es olas municipais e a introduzir cursos básicos de
alfabe ização de adultos.

- on 10 -

	

	 A propósito, a Comissão de Justiça
- grégia Câmara já se manifestou em relação a leis \-\-\
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,

desse teor - meramente autorizativas ou autorizativas
impróprias - considerando-as inconstitucionais (Parecer
002/93 - Diário Oficial do Município de 16 de março de
1993).

Ademais, a medida proposta seria, em
verdade, totalmente inócua, porquanto a possibilidade de
destinar salas para alfabetização de adultos já é
conferida ao Executivo.

E dentro dessa possibilidade, cumpre
notar que a Prefeitura do Município de São Paulo, pela
Secretaria Municipal de Educação, vem desenvolvendo
programas de alfabetização de jovens e adultos desde a
década de 70 e, atualmente, conta, nesta modalidade de
ensino, com 631 salas de aula em funcionamento, que
atendem a mais de 25.000 alunos.

Diante da apontada ineficácia, a
proposição seria inconveniente e inoportuna, e, portanto,
contrária ao interesse público.

Ante o exposto, vejo-me compelido a
vetar na íntegra o projeto em foco, por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público.

Com essas considerações e restituindo
a cópia autêntica de início referida, devolvo a matéria
ao elevado reexame dessa Colenda Casa, confirmando a
Vossa Excelência os protestos de minha distinta
consideração.

C LSO 1 T
Prefe'to

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
NMAG/vlt
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSA0 DE 16 DE

SETEMBRO DE 1997. Cópia extraída de fl. ne 01 do Processo.

(PROJETO DE LEI N2 609/97). Dis p5e sobre a instalação de salas de

aula nas	 Escolas	 Municipais	 para	 ministrar	 cursos	 de

alfabetização para adultos. A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

decreta: Art. 12 - O Executivo Municipal fica autorizado a

destinar salas de aula no espaço físico de todas as Escolas da

Rede Municipal, bem como introduzir cursos básicos de

alfabetização para adultos em período em que não hajam aulas para

os cursos de 12 e 22 graus. Art. 22 - A inclusão referida no

"caput" será	 realizada	 de acordo	 com	 os	 procedimentos

estabelecidos pelas Legislaç5es, Federal e Estadual. Art. 32 - Os

professores serão profissionais de Educação Docentes concursados

ou contratados na forma da legislação vigente, subordinados ao

diretor da respectiva escola. Art. 42 - O Executivo Municipal

poderá firmar convênios com o Governo Estadual e Federal bem como

com cirgáos e empresas públicas e privadas, com Associaç5es de

Classe, Sociedades Civis e Sindicatos para o cum primento do

disposto no "caput" desta lei. Art. 52 - No caso de convênios na

forma do arti go 42	 anterior, o Executivo Municipal	 Fica

autorizado a custear as despesas operacionais, correspondentes

(aluguel, luz, água, material didático e outros) mediante

procedimentos de licitação vigentes ou ajnda fornecer esses

materiais sendo que, naqueles casos, os professores também

deverão ser profissionais da Educação Docentes, concursados ou

contratados na forma da legislação vigente. Art. 69 -- 	 O
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Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

•
At- 4

j:c..:PC-Zlafj_

e.mara (uiAinicOala
Secretário Municipal de Educação se encarregará das normas e

critérios de im p lementação dos cursos bem como a quisição de

equipamentos necessários. Art.	 72 -	 O	 Poder	 Executivo

•

regulamentará a presente lei no prazo de 120 dias contados a

partir da data de sua publicação. Art. 32 - As despe ,Jas com a

execução desta lei correrão por conta das dotaçUs orçamentárias

próprias, suplementadas, se necessário. Art. 92 - Esta lei entra

em vi gor na data de sua publicação revogadas as disposiOies em
ZItYrSATO

contrário. Eu,	 ..0f*	 ., Oficial Legislativo, 	 padrão

"OPA-9-B" extraí a presente cópia Siamwente de fls. do livro

soRAIA I.'nr/R RA BARROSO
competente n2 49 e digitei. Eu, .. 41148 .4,#) ha Téciti" . . . ,	 Assistente

AOW
de Chefia Técnica, padrão "OPA-l0-'' a conferi. São Paulo, 16 de

setembro de 1997. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de
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Papel para informação, rubricado como folha ri?

do processo n° PL- 09 	 de 19  	7 	 // O /	 17  (a) 	

Às Comissões de Justiça, Administração Pública, Educação

e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto total.

14.10.97
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DISKCADERNO

RODÍZIO

-
J.

FOLHA

li Monteiro

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU Lrou

/48 ord.

—TAQUIGRAFIA ——TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

16.04.98

DATA ORADOR

	d3

)	 do%

CONT. APARTE_ --

uui4.

OPERADOR

Lten../49-	 — Discussão e votação Unican do veto total aposto pelo

Executivo ao PL 609/97, do Vereador Dalton eilvano — PSDB, que dia

pae sobre a instalação de salas de aula nas Escolas Ubnicipais pa-

ra ministrar cursos de alfabetização para adultos.

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta

dos membros da danara.

Permanece em pauta ate votação final.

DOCREC —15-221/97

REVISOR

CÓD. 0596
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Fehn n.o dai".
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L. Carlos 148 1 O. 16.04.98

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

OPERADOR

pio

O SR. PRESIDENTE (nelo Rodolfo  - PPS) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fa-

voráveis à rejeição do veto permaneçam como estão; os contrários ou a-

queles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se ago

ra. (Pausa) Registre-se a abstenção desta Presidiando. Rejeitado o ve-

to. Vai à promulgação.

Vamos passar ao item seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596
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À Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto Total . aPosto.ao presènte projeto foi

rejeitado na 148 .4 Sessão Ordinária, de 16.04.98, devendo

ser encaminhado à promulgação pela E. Mesa. 	 •

17.04.98

Assessor Têc.Leg. Chefe-Subst.

RECEBIDO EM LEgr 3
0`•(1 05 1'901

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição de

veto total aposto à lei relativa ao presente processo...

oA /95

• 'OSA CRIST1N0011ZA SANTOS
, Chefe de Scçao:Técialta 111

51'13w:eito •

Sr. Chefe,

• Oficiado conforme despacho de V.Sa..•

090/ / 04 /(31

•
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Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, tendo sido rejeitado
em sessão de 16 do corrente o veto total aposto pelo Executivo
à lei relativa ao Projeto de Lei n2 609/97 de autoria do
Vereador Dalton Silvano - dispondo sobre a instalação de salas
de aula nas Escolas Municipais para ministrar cursos de
alfabetização para adultos - cabe a Vossa Excelência, de
acordo com o § 62 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo a promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

res denÉe

Anexo: Cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms.



São Paulo, 	 28 	 de	 Abrj.1... 	 de 1998 	•
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Recebi ofídio	 de

28-04-98	 , comunicando ao Sr. Prefeito a rejelçao
do veto total	 aposto pelo Executivo à lei relativa	 ao

Projeto de Lei n 2 809/97,

Anexo: xérox da cOpia autentica.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n!  73."2"1."'Yg 

00())do processo ri° 	 de 199 	 04	 e'.5 /	 	  (a)

Sra. Kathya,

Juntar ao processo Of.ATL n 2 094/98, preparar

ofício encaminhando ao Executivo c6pia autentica da Lei n2

12.625, de 06.05.98 promulgada pela Câmara, providenciar

carta de promulgação.

01/ 05/(36

josa rnIsTir:o'irLIZA SANTOS

Chefe d	 cço TécrAza 111

SubstWato

Sr. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

404/"C5/C)i

'C/' CALES DE SOUZA

Asc;stchto 
Inulamentar
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GABINETE DO PREFEITO
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L
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Senhor Presidente

prut.
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São Paulo, 6- de -nz * de t98
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.... afia.,

•
Tendo em vista que o Projeto de Lei nQ

609/97, que dispõe sobre a instalação de salas de aula nas

Escolas Municipais para ministrar cursos de alfabetização

para adultos deverá ser promulgado por Vossa Excelência,

nos termos do disposto no § 7 Q do artigo 42 da Lei Orgânica

do Município de São Paulo, sirvo-me deste para comunicar

que, para o referido diploma, foi reservado o número 12.625.

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos

de minha alta consideração.

C#/of:
Prefe to

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

E I) I C.s, J.O	 Al;1

-

- DT. 10-

SGM 002 - DGM



A T,e7,. 3;

.... 1..9 ..... 10—

Bítr;.NO G A NDELM
iissessor Tec. Leg. Che:e Subst.

A• T• M.

*CttDO eM L, k0

	 ¡VS

•e• 	 ikt(94)  horas



4

18 -_OF-LEG3
OFICIO N.0414/1998_

-) r T o N "e

áinlara "liticOal
nA___ (AI_ de 1 5T'
0 funcionáf;i	 Or •

	  rápia autêntica. 1.EI DECRETADA--NA—SESSZOAdi .• DE

SETEMBRO DE i997. Cópia extraída de fl. n2 01 47Processo.

(PROJETO DE LEI N9 609/97). Dis piie sobre a instalação de salas de

aula nas Escolas Munici pais para ministrar cursos de

alfabetização para adultos. A MIARA MUNICIPAL DE Sn PAULO

decreta: Art. 12 - O Executivo Munici pal fica autorizado a

destinar salas de aula no espaço físico de todas as Escolas da

Rede Municipal, bem como introduzir cursos ' básicos de

alfabetização para adultos em período em que não hajam aulas para

os cursos de 12 e 22 graus. Art. 22 - A inclusão referida no

"caput" será realizada de acordo COM OS procedimentos

estabelecidos pelas Le g islaçóes, Federal e Estadual. Art. 32 - Os

professores serão profissionais de Educação Docentes concursados

ou contratados na forma da le g islação vigente, subordinados ao

diretor da respectiva escola. Art. 42 - O Executivo Municipal

poderá firmar convênios com o Governo Estadual e Federal bem como

com órgãos e empresas públicas e privadas, com Associaçóes de

Classe, Sociedades Civis e Sindicatos para o cumprimento do

disposto no "caput" desta lei. Art. 52 - No caso de convênios na

forma do artigo 42	 anterior, o Executivo Munici pal	 Fica

autorizado a custear as: despesas operacionais, correspondentes

(aluguel, luz, água, material didático e outros) mediante

procedimentos de licitação vigentes ou ainda fornecer esses

materiais sendo que, naqueles casos, os professores também

deverão ser profissionais da Educação Docentes, concursados ou

contratados na forma da legislação vigente. Art. 69 -	 O
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Secretário Municipal de Educação se encarregará-da-LN•rma
is 

e

dl (critérios de im plementação dos cursos bem como Swediisição decritérios de im plementacão dos cursos bem como ,• "isicão de

e qui pamentos necessários. Art.	 72 -	 O	 Poder	 Executivo

1

•

regulamentará a presente lei no prazo de 120 dias contados a

partir da data de sua publicação. Art. 32 - As despegas com a

execução desta lei correrão por conta das dotaç5es orçamentárias

próprias, su plementadas, se necessário. Art. 92 - Esta lei entra

em vigor na data de sua publicação revogadas as dispos1ç5es em
ZTX<SATO

contrário. Eu, ..Of ~-1 Oficial Legislativo, padrão

"OPA-9-11" extraí a presente cópia	 •ente de fls. do livro

• - 32RBOSA

competente n2 49 e digitei. Eu,	 .	 Assistente

de Chefia Técnica, padrão "OPA-10-,' a conferi. São Paulo, 16 de

setembro de 1997. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de
t‘IM:C	

r", 1TVA

Documen~ rkegislativos,	 .....	 . .......	 Visto,

Diretora do	 Departamento dos	 Serviços

Le g islativos da Câmara Municipal de São Paulo.-
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São Paulo, IS de maio de 1998.

18 OF-LEO3
OFICIO N.0532/19981

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cdpia autêntica da
Lei n2 12.623, de 06 de maio de 1998, promulgada pela Câmara,
de acordo com o lã 72 do artigo 42 da Lei Orgânica da Município
de São Paulo, que dispb'e sobre a instalação de salas de aula
nas Escolas Municipais para ministrar cursos de alfabetização
para adultos.

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NELO RO.OLF0
P . erad nte

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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Folha n.o 342- dc

n.o 	 6704,	 eu '9

O funcionário 	

7ámara AuticOafaieYia-Mtte‘

-Cópia autêntica. LEI N2 12.625 DE 06 DE MAIO DE 1998.

(PROJETO DE LEI N2 609/97). VEREADOR DALTON SILVAMO. DispU sobre

a instalação de salas de aula nas Escolas Municipais para

ministrar cursos de alfabetização para adultos. Melo Rodolfo,

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a

Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o 9 72 do artigo 42

da Lei Orgânica do Município de São Paula, promulga a seguinte

lei: Art. i2 - O Executivo Municipal fica autorizado a destinar

salas de aula no espaço físico de todas as Escolas da Rede

Municipal, bem como introduzir cursos básicos de alfabetização

para adultos em período em que não hajam aulas para os cursos de

12 e 22 graus. Art. 22 - A inclusão referida no "caput" será

realizada de acordo com os procedimentos estabelecidos pelas

Legislaç3es, Federal e Estadual. Art. 32 - Os professores serão

profissionais de Educação Docentes concursadas ou contratados na

forma da legislação vigente, subordinados ao diretor da

respectiva escola. Art. 42 - O Executivo Municipal poderá firmar

convênios com o Governo Estadual e Federal bem como com órgUos e

empresas pdblicas e privadas, com AssociaçUs de Classe,

Sociedades Civis e Sindicatos para o cumprimento do disposto no

"caput" desta lei. Art. 59- No caso de convênios na forma do

artigo 42 anterior, o Executivo Municipal fica autorizado

custear as despesas operacionais, correspondentes (aluguel, luz,

água, material didático e outros) mediante procedimentos de

licitação vigentes ou ainda fornecer esses materiais sendo que,

a
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naqueles casos, os professores também deverão ser profissionais

da Educação Docentes, concursados ou contratados na forma da

legislação vigente. Art. 62 - O Secretário Municipal de Educação

se encarregará das normas e critérios de implementação dos cursos

bem COMO aquisição de equipamentos necessários. Art. 72 - O Poder

Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 dias

contados a partir da data de sua publicação. Art. 02 - As

despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotaç5es

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. Art. 92 -

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as

disposiç5es em contrário. Câmara Municipal de São Pa(.Llo, 07 de

maio de 1990. 0 Presidente, a) Nela Rodolfo. Publicada na

Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 07 de maio

de 1990.	 O	 Diretor	 Geral,	 a)	 Carlos	 Borromeu	 Tini.

ASSATOEu, ....	 .	 .., Assistente de Cheria Técnica,	 padrão
ép Chefia

"OPA-10-B", extraí a presente cópia fielmente do ori g inal e

Eu , .KATH)"/"GiNJA MORALES DE SOUZA, Assistente Parlamentar, padrão
As:Astenia •Pariarnentá • • • •

"OPA-5-A" a conferi. São Paulo, 07 de maio de 1990. Chefe da

Seção Técnica de Preparo e Registro de Doqumentos Legislativos,

losr, CRISTiN0	 Z A SANTOS

• " • Chef::	 •T•Cenica 111 • • . Vlst	 . , Len:A viEa rano°	  Diretora	 do
Substituto	 Diretor Tico	 eir;,:aZ.o Dl. 7

Departamento dos Serviços Legislativos da Camara Municipal de São

Paulo.-

aa) Meio Rodolfo, José índio Ferreira da Nascimento,	 Antonio
Goulart, Ana Maria Quadros, Natalício Bezerra.
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LEI NP 12.4525 DE 045 DE 11410 DE 19PS. 
(Projeto dá Lei nP 60P/Y7.1
(Vereador Dalton Siivano,'

Disp3e sobre a instalação de
salas de aula nas Escolas
Municipais para ministrar cursos
de alfabetização para adultos. 	 I

i

•
Melo Rodolfo, Presidente dR Cimara Municipal de

S5O Paulo, faz saber que a nimara Municipal dá 2á,i'o Paulo, de
acordo Ci./F! O g 72 dó artigo 42 da Lei Orginica dó Município dá .
Sâ'á Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - O Executivo Municipal rica autorizado a
destinar salas de aula no espaço físico de todas as Escolas da
Rede Municipal, bem como introduzir cursos básicos de
alfabetização para adultos em período em que não hajam aulas
para os cursos de 12 e 22 graus.

Art. 22 - A inclusão referida no "caput" será
realizada de acordo com os procedimentos estabelecidos pelas
Legislaçóes, Federal e Estadual.

Art. 32 - Os professores serão profissionais de
Educação Docentes concursados ou contratados na forma da
legislação vigente, subordinados ao diretor da respectiva
escola.

Art. 42 - O Executivo Municipal poderá firmar
convênios com o Governo Estadual e Federal bem como com órgãos
e empresas pdblicas e privadas, com Associaçóes de Classe,
Sociedades Civis e Sindicatos para o cumprimento do disposto
no "caput" desta lei.

Art. 52 - No caso de convênios na forma do artigo
42 anterior, o Executivo Municipal fica autorizado a custear
as despesas operacionais, correspondentes (aluguel, luz, água,
material didático e outros) mediante procedimentos de
licitação vigentes ou ainda fornecer esses materiais sendo
que, naqueles casos, os professores também deverão ser
profissionais da Educação Docentes, concursados ou contratados
na forma da legislação vigente.



Art. 62 - O Secretário Municipal de Educação se
encarregará das normas e critérios de implementação dos cursos
bem como aquisição de equipamentos necessários.

Ar t: 72 - O Poder Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 120 dias contados a partir da data de
sua publicação.

Art. 92 - As despesas com a execução desta lei
correrão por conta das dotaçUs orçamentárias práprias,
suplementadas, se necessário.

Art. 92 - Esta lei entra em vigor na data de sua

•	 publicação revogadas as disposiçiSes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de maio de 1990.

O Presidente,

Publicada na Diretoria Geral da Gâmã-ra gunicipal de São Paulo,
em 07 de maio de 1999.

O Diretor Geral,•
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Receb1 . 0fIcio Les.3 n2 532/98, de
15/05/98, encaminhando ao Executivo cOpla autentica da Lei

n1 12.625, de 06 de maio de 1.998 referente ao PL ne 609/87

de autoria do Vereador Dalton SilvanC,.promulgada pela Câ-

mara de acordo com o 7 2 do art. 42 da L.O.M.

RECEBI Erili
/370.1 /9f

CCM. 0553
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Papel para informação, rubricado como folha n! 	 317 
do processo o°	 ‘")..) 	 de 19  9 1 	 oç 	 9R

À A.T.M.,

Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias.
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Autuo: rec. 7 g. Chefe Subat.

A. T. M.

• DEPARTAMENTO

g.: DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. oncorrado c/ 	 3 3 	 fls.

Arquivo oni  c'5.pc-18 
O Func. 	

BENVINDO DMJILO L CIIRVÁL140

Assist. Parlamentar

Reg n.o 101 258

CÕD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



1

SEGUE 	 	 .. juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	
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Wmara AérticOala t7ão Atd%

PARECER CONJUNTO N2 /97 rins COMISSES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇU E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇ .ÃO PúBLICA; EDUCA00,
CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO
APOSTO AO PROJETO DE LEI H2 609/97.

Trata-se de
aÃ toria do
autorizar a
Escolas .da
ministrados
em período

veto aposto ao Projeto de Lei n2 609/97, de
nobre Vereador Dalton Silvano, que visa
Executivo a -destinar salas de aula das
Rede Municipal de Ensino para serem

cursos básicos de alfabetização pura adulto??,
diverso daquela am que são dadas aulas para

•

os cursos de 12 e 22 grau.
Aprovado na 31 .È1 Sessão Extraordinária de 16 de setembro
de 1997, foi a projeto encaminhado à sanção, tendo
recebido veto por inconstitucionalid•de e contrariedade
ao interesse pdblico.
Alega a Sr. Prefeito que o projeto interfere na execução
de serviço pdblico, na organização administrativa e na
utilização de bens pdblicos, matérias cuja iniciativa
legislativa é reservada ao Prefeito, nos termos do art.
37, 9 22, IV, art. 70, VI e art. 111, todos da L.O.M.,
violando também o princípio da harmonia e indepandância
entre os poderes (art. 22, CF; art. 62, L.O.M.).
Assiste razão ao Sr. Prefeito, razão pela qual nos
manifestamos

PELA MANUTENÇU DO VETO.

Sala das Com :L 	 Reunidas,

Sala da Comissão de Constituição e Justiça.

ecl/vt0609-5
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"Ç.

edwa ArticOal ale ,7ão Atio

Nos aspectos do mérito que cabe a esta Comissão
de Administração Pública analisar, quanto ao veto total
aposto pelo Executivo ao Projeto de Lei 112 609/97, de
autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, não damos
razão ao Chefe do Executivo.

Isto porque, entendemos que a iniciativa em nada
conflita com a Lei Fundamental da Urbe, muito pelo
contrário. Está respaldada, inclusive, pela Lei Federal
9.394/96, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional, a qual, no seu artigo 37, § 12, dispõe
que "os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos
jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudo
na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas,
consideradas as características do alunado, seus
interesses, condições de vida e de trabalho, mediante
cursos e exames".

Assim, efetivamente, é dever do Poder Público
Municipal viabilizar e estimular o acesso dessa parte da
população que, por toda sorte de razões, viu-se impedida
de freqüentar uma escola, cabendo a esta Casa, por
conseqüé'ncia, editar as leis pertinentes.

De todo o exposto, esta Comissão de Administração
Pública manifesta-se pela REJEI00 DO VETO TOTAL aposto
pelo Sr. Prefeito ao projeto de lei 609/97.

Sala das Comissões Reunidas,
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